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O CONGELAMENTO INTRODUZIDO PELAS MEDIDAS PROVISÓRIAS 294 E 295/91 E SUAS LEIS DE CONVERSÃO DE Nºs. 8.177 e 8.178/91 FEREM OS ARTIGOS 170, INCISOS II e IV, E 174 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - A RESPONSABILIDADE POR RESSARCIMENTO DE DANOS É DA UNIÃO E PESSOAL DAS AUTORIDADES EM FACE DO ARTIGO 37, § 6º, DA LEI MAIOR - PARECER.

CONSULTA

Apresenta-me, a Consulente, a seguinte consulta:

“1) O congelamento geral de preços encontra amparo na Constituição?

2) O fato comprovado e reconhecido pelo próprio governo de que a matéria-prima (café cru) não permaneceu congelada, havendo, ao contrário, ações diretas e indiretas do próprio Governo para elevar suas cotações, interna e externamente, propicia à indústria, o direito de repassar seus custos?

3) Em caso afirmativo, quais as medidas administrativas ou judiciais que garantiriam esse direito?

4) O governo tem poderes para obrigar as empresas a operarem com prejuízo?

5) Os prejuízos sofridos pelas empresas, em face das medidas governamentais referidas, são indenizáveis?

6) Em caso afirmativo, que ações poderiam ser propostas e contra quem?

7) Ao divulgar a tabela de preços para o café industrializado a SUNAB cometeu um erro (reconhecido e a ser reparado a qualquer momento conforme declaração pública das autoridades), fixando para os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná um valor bastante inferior ao dos demais Estados. O prejuízo, ainda maior, das empresas localizadas nesses Estados, agravado pela injustificável demora no reparo desse equívoco, poderá, também, ser ressarcido?

8) Através de que meios e por quem?”
RESPOSTA

Está a Ordem Econômica esculpida, na Constituição Federal, em seu Título VII, dos artigos 170 a 192.

De todos os artigos, o mais relevante é o de número 170, que apresenta os fundamentos, os princípios e a norma essencial capaz de assegurar o livre exercício de qualquer atividade econômica 
.

Está assim redigido o artigo 170:

“A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I. soberania nacional;

II. propriedade privada;

III. função social da propriedade;

IV. livre concorrência;

V. defesa do consumidor;

VI. defesa do meio ambiente;

VII. redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII. busca do pleno emprego;

IX. tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.

§ único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei” (grifos meus).

Os dois fundamentos são:

a) valorização do trabalho humano 
              e

b) livre iniciativa;

que devem assegurar, desde que os governos não obstaculizem suas potencialidades:

a) existência digna

                e

b) Justiça Social 
.

Tais fundamentos geram nove princípios, entre os quais, deve-se destacar os da:

a) propriedade privada

e

b) livre concorrência,

os quais desembocam na regra maior de uma economia de mercado, que é o livre exercício de qualquer atividade econômica, independente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos de capacitação, que é a leitura que faço da exceção constante do § único do art. 170 
.

Nada obstante muitos autores entendam que não há, entre os comandos supremos da lei máxima, hierarquia, tendo igual valor todos os dispositivos constitucionais, não só a doutrina alemã, como, agora, a nacional, entendem que o espectro de abrangência de cada um deles determina a sua maior relevância, já havendo inclusive decisões da Justiça brasileira a albergar a inconstitucionalidade das normas constitucionais, no conflito entre elas, prevalecendo aquela de maior amplitude 
.

É por esta razão que se há de entender a divisão em fundamentos, princípios e normas que conformam os três grandes feixes de comandos normativos supremos de qualquer ordem jurídica.

O artigo 170, pois, possui os três tipos de preceitos superiores, sendo a livre iniciativa fundamento e a livre concorrência princípio, este plasmado, pela primeira vez, num texto constitucional.

Alguns constitucionalistas chegaram a ver nos dois comandos, repetição de preceitos, no que o tempo permitiu demonstrar não sua identidade, mas sua complementariedade.

Com efeito, a livre iniciativa - na antiga ordem veiculada estava como princípio e não como fundamento, no inciso I sob a locução “liberdade de iniciativa” - corresponde à permissão do ordenamento legal de um país a que o setor privado participe do processo produtivo. A livre iniciativa possibilita apenas que qualquer pessoa física ou jurídica explore atividades econômicas. A livre iniciativa não é incompatível com a falta de livre concorrência, pois diz respeito, exclusivamente, à possibilidade de participação do setor privado em tal área. Em seu livro “Liberdade de escolher”, o prêmio Nobel de Economia, Milton Friedman, fez menção à “livre iniciativa” existente no setor agropecuário da União Soviética em 1979, que constituía 3% das atividades econômicas da área, embora fosse responsável por 33% da produção de alimentos das Repúblicas Socialistas Soviéticas.

A livre iniciativa pode, inclusive, explorar atividades, cujo regime de atuação seja a produção de serviços públicos, sujeitando-se ao rígido sistema de direito administrativo 
.

A livre iniciativa é incapaz de impedir planejamentos macroeconômicos obrigatórios, capazes de impor congelamentos e tabelamentos, posto que o direito de o setor privado atuar nas atividades econômicas não implica o direito de explorá-las em regime de livre concorrência.

A livre concorrência, entretanto, é incompatível com congelamentos ou tabelamentos, visto que tais medidas impedem a própria concorrência no mercado. Economia congelada não permite a busca do melhor preço por determinação da oferta e da procura, mas apenas a determinação de um preço por parte do Governo, independentemente das condições de mercado ou das empresas 
.

À impossibilidade de um congelamento perfeito após reajuste de todos os preços relativos, os congelamentos e os tabelamentos terminam por desorganizar a economia, como a história mundial tem demonstrado desde o Código de Hammurabi 
.

Por esta razão, houve por bem o constituinte, a fim de impedir tal forma de descompasso econômico -- tão a gosto dos governos, sempre que não encontram outras formas de combate à inflação -- impor vedação absoluta à adoção dessa técnica, denominada pelo economês de “heterodoxa”, ou seja, aquela que, nos 5 planos de estabilização, resume-se em combater os efeitos da inflação e não as causas.

O constituinte, ao adotar a “livre concorrência”, como princípio da ordem econômica, à luz do fracasso dos dois primeiros planos de estabilização (Cruzado e Bresser), sinalizou, de forma inequívoca, para a impossibilidade de congelamentos e de tabelamentos, hospedando a política de preços determinada pelo mercado e não pelo governo 
.

Não contente em consagrar a livre concorrência -- e o tabelamento e o congelamento eliminariam a liberdade de concorrência para impor regras que o governo entendesse válidas para a economia --, houve por bem o constituinte, ainda, em declarar que todo o planejamento macroeconômico só poderá ser determinante para o setor público, mas nunca para o setor privado.

Assim é que fez o artigo 174 ser veiculado com a seguinte dicção:

“Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado” (grifos meus),

a qual declara que, como agente normativo e regulador da atividade econômica, poderá, o Estado, atuar de 3 formas, a saber:

a) fiscalização;

b) incentivo;

c) planejamento 
.

A fiscalização, mesmo que não tivesse o constituinte se referido a tal atividade, é ela ínsita, inerente, própria do Estado. Seu poder regulatório ou sua intervenção regulatória é, fundamentalmente, de fiscalização para verificar se as leis, que se conformam aos princípios constitucionais, estão sendo respeitadas pelos governos e pela sociedade.

O incentivo é forma própria de atrair investimentos. Não se deve esquecer a lição de Paul Samuelson, que sugere espécie de “congelamento” e “tabelamento”, por livre opção das partes, via estímulo fiscal, ou seja, o Estado sugere que as empresas mantenham seus preços abaixo da inflação, dando-lhes em contrapartida redução de tributos 
.

O certo é que o estímulo, como forma regulatória de atuação no mercado por parte do governo, permite a compreensão de uma economia de mercado, em que os agentes econômicos devem ser induzidos e não obrigados a agir de determinada maneira.

E, à evidência, no que concerne ao planejamento econômico é este determinante tão somente para o setor público, mas nunca para o setor privado 
.

De rigor, em uma única hipótese, poder-se-ia admitir a imposição de planejamento econômico para o setor privado, ou seja, sempre que o setor privado aceitasse trabalhar no regime jurídico da administração pública.

Com efeito, a ordem econômica hospeda dois regimes jurídicos, a saber: aquele do artigo 173 e o outro do 175. O primeiro diz respeito às atividades econômicas próprias do setor privado, no qual a presença do Estado é meramente vicária. Para tal regime de direito privado, o planejamento econômico pode ser apenas indicativo, estando o dispositivo assim redigido:

“Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º. A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias.

§ 2º. As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

§ 3º. A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.

§ 4º. A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

§ 5º. A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular” 
.

Os §§ 1º, 2º e 3º não ofertam dúvida sobre a submissão das empresas estatais à liberdade de iniciativa e concorrência de acordo com regras próprias da economia de mercado 
.

O regime do artigo 175, atrás já transcrito, é regime de direito público. O Estado é que produz tais serviços, podendo aceitar sob as formas de autorização, permissão ou concessão, a presença do setor privado, este necessariamente secundário na exploração de tais atividades 
.

De rigor, apenas em tal hipótese, o planejamento econômico pode ser determinante para o setor privado, posto que deixa ele de ser setor privado, mas se transforma em setor vicário do setor público.

De qualquer forma, nesta hipótese não pode haver planejamento econômico que imponha prejuízo ao setor privado, cabendo-lhe, pelas regras do direito administrativo, inclusive a faculdade de denunciar a violação dos contratos, se passarem, por força de tal imposição, a serem onerosos, não lucrativos, incapazes de repor a capacidade de investimento do segmento privado, absorvido pelo setor público.

Quanto ao setor privado, isto é, em relação ao regime jurídico do artigo 173, nem a imposição de prejuízos, nem a imposição de congelamento ou tabelamento ou qualquer outra forma de controle de preços são possíveis, à luz do princípio da livre concorrência.

Ora, pelo que atrás foi exposto, à evidência, os artigos 1º e 2º da lei 8.178, de 1º de março de 1991, são de notória, evidente, clara, inequívoca e fantástica inconstitucionalidade 
.

Com efeito, rezam os artigos 1º e 2º da lei nº 8.178/91 que:

“Art. 1º. Os preços de bens e serviços efetivamente praticados em 30/01/1991 somente poderão ser majorados mediante prévia e expressa autorização do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

§ 1º. Os preços a que se refere este artigo são os fixados para pagamento à vista, em moeda.

§ 2º. Considera-se preço à vista o preço líquido, após os descontos procedidos, na data referida neste artigo, quer seja resultante de promoção ou bonificação.

§ 3º. Nas vendas a prazo realizadas até 31/1/1991, sem cláusula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária pré-fixada, as parcelas remanescentes deverão ser ajustadas pelo fator de deflação previsto no art. 27 da Lei nº 8178, de 1/3/91.

§ 4º. O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento poderá fixar normas para a conversão dos preços a prazo em preços à vista, com eliminação da correção monetária implícita ou de expectativa inflacionária incluída nos preços a prazo.

§ 5º. Os atos do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, que autorizem majoração de preços de que trata o “caput” deste artigo, deverão ser publicados no Diário Oficial da União, acompanhado de justificativa técnica.

§ 6º. O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, deverá expedir instruções relativas aos procedimentos administrativos para que as empresas possam pleitear a majoração dos preços de bens e serviços, inclusive com decurso de prazo.

Art. 2º. O disposto no art. 1º desta lei aplica-se, também aos contratos cujo objeto seja: I. a venda de bens para entrega futura; II. a prestação de serviços contínuos ou futuros; e III. a realização de obras.

§ único. Os valores dos contratos referidos neste artigo e os das vendas a prazo, firmados com cláusula de correção monetária pós-fixadas serão reajustados, desde o último reajuste até o dia 30/01/91, pela variação pro-rata do índice pactuado para reajustes referentes ao mês de fevereiro/91”.

Tais dispositivos não ofertam dúvida sobre a hospedagem “legal” do congelamento e do tabelamento assim formalizados, além de impor, a lei, outra forma mais grave de desrespeito à Constituição, que é a delegação de competência outorgada à Ministra da Economia. Tendo ela o direito de dizer quando, como e por quanto tempo os preços ficarão congelados ou poderão ser majorados, a livre concorrência deixa de existir e a toda poderosa titular da pasta fazendária passa a ser a única pessoa autorizada a determinar, “ad perpetuam”, quais os preços dos produtos e serviços que 150 milhões de brasileiros devem praticar a partir de 31/1/91.

Acresce-se o fato de que havia nítido descompasso de preços em janeiro de 1991, com setores atuando com sacrifício, em face da recessão provocada pelo Plano Collor, que foi incapaz de deter a inflação por notórios erros da equipe econômica por mim denunciados desde o 1º dia, em palestras, artigos e livros. Ora, considerável parcela das empresas nacionais passou a trabalhar com prejuízo, tendo sido obrigada a absorver o aumento das tarifas públicas, fantasticamente elevadas e dos salários não congelados em 31/1/91, dos juros, além de ter sofrido confisco de rendimentos dos ativos financeiros e da tablita, que pretendia ser aplicável a uma inflação zero, que se revelou de 21,8% e sobre cujo embutimento inexistente, o Ministério da Economia calculou um deságio de 20% só para fevereiro!!! Desta forma, conseguiu reduzir o estoque da dívida oficial, em 41,8%, em elementar soma aritmética - será maior por outra formula de cálculo – apenas em um mês 
 !!!

De lembrar-se que o governo não tem sido punido por sonegar o pagamento de suas dívidas junto ao setor privado, embora, não perdoe o setor privado, se este atrasa o pagamento de tributos, ameaçando-o com as penas da duvidosa lei nº 8137/90. Orwell tinha razão quando dizia que todos são iguais perante a lei, mas alguns são mais iguais do que os outros (“A revolução dos bichos”).

Como o Plano Collor I reduziu o tamanho da sociedade, sem reduzir o tamanho do Estado, e como os “superávits” orçamentários foram inflacionários por serem obtidos à custa do empobrecimento da sociedade - confiscada ilegalmente em ativos financeiros e em exações fiscais de inequívoca ilegalidade, assim como na aética modalidade de não honrar, o governo, seus compromissos -, com o congelamento, “tarifaço”, tablitagens e confisco de rendimentos do Plano Collor II, novamente o 2º tiro governamental foi dirigido contra o cordeiro da sociedade e não contra o tigre do Estado, único real gerador da inflação neste país. É que os “superávits” obtidos à custa do aumento de receitas retiradas de uma sociedade depauperada e não de corte de despesas, não são fatores anti-inflacionários, mas explosivamente inflacionários.

À evidência, à luz de tal forma de execução de planos econômicos, sempre com as armas voltadas contra a sociedade, o Plano Collor II teria que gerar, como gerou, prejuízo para todas as empresas, cujos preços encontravam-se descompassados ou tiveram que absorver os impactos terrivelmente corrosivos dos fatores retro-citados 
.

Ora, os prejuízos impostos pelo governo às empresas geram, de rigor, o que, no passado, denominou-se de “desapropriação indireta”, ou seja, a desapropriação de bens, sem justa e prévia indenização, correspondente à diferença entre o preço justo determinado pelo mercado e o prejuízo provocado pelo governo. E grande parte das empresas cumpre a legislação ilegal, porque seu descumprimento poderia acarretar o início de ação fiscal e penal. Teimar em cumprir a Constituição e não a desagregadora legislação do Plano Collor, maculadora em variados pontos da Carta Magna, é hoje tarefa hercúlea.

Ainda aqui tal forma de impor uma desapropriação indireta, pela obrigatoriedade de venda de produtos e serviços com prejuízos, é inadmissível, ferindo o Plano Collor II o art. 5º, inciso XXIV da C.F. assim redigido:

“A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição” 
.

À evidência, em face desta intervenção inconstitucional do governo federal e, principalmente, da Exma. Sra. Ministra da Economia, o prejuízo imposto pela referida delegação de competência pode ser recuperado da União, por força do que dispõe o artigo 37 § 6º da C.F. assim redigido:

“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa” 
.

E, à evidência, a Exma. Sra. Ministra da Economia é pessoalmente responsável, podendo ter seus bens pessoais atingidos, em se caracterizando prejuízos decorrentes do Plano Collor II, visto que não é de se admitir que, com sua formação acadêmica, desconheça princípios elementares da ordem econômica constitucional e os trabalhos de Miguel Reale, Geraldo de Camargo Vidigal, Hamilton Dias de Souza, Manoel Pedro Pimentel, Tércio de Ferraz Sampaio Jr., Manoel Gonçalves Ferreira Filho e outros eminentes mestres, todos publicados, condenando a adoção de congelamentos e tabelamentos, à luz da nova Constituição, por serem medidas que a tisnam profundamente.

Como respeito S.Exa., sei que não age dolosamente, mas não excluo agir com culpa, posto que esta se caracteriza pela imprudência, omissão, negligência e imperícia e, no mínimo, há negligência em desconhecer a melhor doutrina e as disposições constitucionais contidas na lei maior sobre Economia, exatamente quando se está à testa dessa área ministerial 
.

Os prejuízos, portanto, são inequivocamente indenizáveis à luz do preceito constitucional superior, podendo a reparação ser exigida por empresas que comprovem sua ocorrência, em ação ordinária de perdas e danos, já se pleiteando que, na condenação, a União inicie a ação regressiva contra as autoridades causadoras dos prejuízos que o Erário terá que suportar, para delas ser ressarcido.

À nitidez, o direito à ação ordinária de perdas e danos não exclui - para empresas que os tenham sofrido por força da imposição de um inconstitucional controle de preços - o de sustar tão lamentável ação do governo através de ação cautelar inominada, pleiteando-se medida liminar em face da urgência e propondo posteriormente ação de rito ordinário com pedido de natureza declaratória. Tais medidas objetivam comprovar a inconstitucionalidade da aplicação da lei nº 8.178/91, que provocou prejuízos consideráveis às empresas.

Na fase probatória das referidas ações, se se provar que o Ministério da Economia permitiu o aumento para insumos e matérias-primas, não o permitindo para o preço final, causando prejuízo pela obrigatoriedade da absorção deste aumento de custos, a ação tornar-se-á mais vigorosa, na medida em que restará demonstrado o ferimento também ao princípio da isonomia jurídica em face do tratamento preferencial, na mesma cadeia produtiva, a determinados setores e não a outros 
.

Caberia ainda contra a desequilibradora ação do Ministério da Economia, alicerçada nos canhestros diplomas legais retro-mencionados, a ação direta de inconstitucionalidade a ser proposta por Associação Nacional de Classe, com base no art. 103, inciso IX da C.F., assim exposto:

“Podem propor a ação de inconstitucionalidade:

...

IX. confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional” 
.

Poderá ainda ser impetrado mandado de segurança coletivo, nos termos do artigo 5º, inciso LXX, assim redigido:

“LXX. o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

....

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados”.

Neste caso, a Associação Nacional de Classe fará uma assembléia geral para ser autorizada à proposição 
.

Já, no passado, utilizei-me deste veículo processual para determinada associação de classe, tendo sustado a colocação dos certificados de privatização para todas as empresas associadas, em face da evidente inconstitucionalidade daquele empréstimo compulsório exigido pela Administração 
.

Isto posto, passo a responder às oito questões formuladas, de forma sucinta:

1) Não.

2) Sim, podendo inclusive adotar o preço que o mercado determinar, à luz do artigo 170, inciso IV, da C.F.

3) Administrativamente, sugiro a entrega deste parecer à Excelentíssima Ministra da Economia, propondo o descongelamento para o setor em prazo máximo de uma semana, findo o qual se poderia adotar qualquer das medidas judiciais atrás analisadas.

Minha preferência recai sobre ações cautelares inominadas acompanhadas de ações declaratórias ou cumuladas com pedido condenatório.

4) Decididamente, não.

5) Sim, nos termos do artigo 36, § 6º da C.F.

6) Contra a União, que, ao ser vencida, deverá propor ação regressiva contra as autoridades federais causadoras do prejuízo.

7) Nos mesmos termos daqueles mencionados nas respostas anteriores.

8) Pelos mesmos caminhos judiciais.

S.M.J.

São Paulo, 21 de Março de 1991.








































































































































































































































� Celso Ribeiro Bastos escreve: “O atual rol de princípios que informam nossa ordem econômica é bem mais amplo do que o contemplado no art. 160 da Constituição anterior. Nota-se a ausência de referência ao desenvolvimento que, contudo, pode ser tido por subentendimento no item 8º que fala na busca do pleno emprego. Na verdade o desenvolvimento econômico continua a ser o alvo principal que todos os Estados procuram atingir. O próprio desenvolvimento social, cultural, educacional, todos eles dependem de um substrato econômico. Sem o desenvolvimento dos meios e dos produtos postos à disposição do consumidor, aumentando destarte o seu poder aquisitivo, não há forma para atingirem-se objetivos também nobres, mas que dependem dos recursos econômicos para sua satisfação.


Encontramos no caput do artigo referência a quatro princípios: valorização do trabalho humano, livre iniciativa, existência digna, conforme os ditames da justiça social. Do contexto extrai-se que o Brasil filia-se ao modelo capitalista de produção também denominado economia de mercado, embora a Lei Maior só vá fazer referência ao mercado no art. 219. De qualquer sorte, fica clara a filiação do nosso país a esse modelo econômico que é um dos dois fundamentais encontráveis na nossa era. Ao lado dele encontra-se o sistema de direção central da economia, também denominado socialista.


Não há negar-se que o sistema capitalista é hoje temperado por graus diversos de intervenção do Estado, o que tem levado alguns autores a falarem na existência de uma forma de economia mista. No entanto, quer em termos econômicos, quer em termos jurídicos, a ordem econômica é ainda tributária de um desses dois modelos cardeais” (Comentários à Constituição do Brasil, 7º volume, Saraiva, 1990, p. 12).


� Diogo de Figueiredo Moreira Neto escreve: “Temos, em doutrina, bem claro, que a ordem econômica tem seus fundamentos fácticos, seus princípios de valor e seus objetivos finalísticos. É perfeitamente possível abordá-la, assim, em termos filosóficos, em três planos: ontológico (o que é a ordem econômica), axiológico (que valores devem ser protegidos) e teleológico (que resultados pretende-se alcançar).


Nessa ordem de idéias, os dados ontológicos são três: o trabalho, os meios de produção e a iniciativa econômica.


Esses dados ontológicos estão assim tratados na Constituição de 1988. Quanto ao trabalho e à iniciativa econômica, os dois fatores humanos da produção, estão ambos mencionados no artigo 170, caput, acertadamente, como fundamentos da ordem econômica idealizada para a sociedade brasileira: 


“Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios”.


Com essa redação, a valorização do trabalho, que deveria ser uma finalidade da ordem econômica, um macro objetivo a ser alcançado pelo paulatino e permanente aperfeiçoamento da sociedade, ficou como fundamento, como se fosse uma conquista já incorporada à vida nacional por obra e graça da letra da lei” (Ordem Econômica e Desenvolvimento na Constituição de 1988, Ed. APEC, 1989, p. 57/58).





� Escrevi: “A livre concorrência oferta inequivocamente perfil mais liberal à Constituição atual que a anterior. A livre iniciativa pode existir ao lado de um planejamento econômico severo, obrigatório, determinante para o setor privado. A livre iniciativa exterioriza a possibilidade do acesso aos meios de produção por parte do setor privado, mas não necessariamente à determinação das regras de mercado para a economia. A livre iniciativa pode, inclusive, existir em países de economia socialista, na medida em que diz respeito apenas ao acesso ao mercado produtor e não à economia plena de mercado.


A livre concorrência, não. Só pode existir, à luz das livres regras de mercado, que passam a ser as depuradoras da qualidade e do valor dos bens negociados.


A livre concorrência, pois, não admite congelamento e muito menos tabelamento, pois os dois mecanismos de controle de preços eliminam o preço de mercado para estabelecer um preço governamental” (A Constituição Aplicada, volume 2, Ed. CEJUP, 1990, p. 155/156).





� O Desembargador Domingos Franciulli Netto sobre a matéria escreve: “Adote-se ou não essa terminologia, o certo é que as disposições transitórias visam a precipuamente ajustar certos assuntos ou situações à nova ordem constitucional, facilitando, portanto, a passagem de uma a outra situação, sem choques ou colisões. Fazendo parte da Constituição, tais dispositivos gozam, pela sua natureza constitucional, da mesma autoridade que os demais, em face dos poderes e autoridades do Estado e dos cidadãos em geral. Mas, por outro lado, dada a sua missão temporária, de ajustamento de situações, não é possível admitir que, num caso de conflito com dispositivos do corpo da Constituição, possam derrogar a estes (cf. Postilas de Direito Constitucional, t.III/142, Cooperativa D. Gastão, PUCSP, 1962).


Então, se não é possível, consoante lição desse exímio Publicista, a derrogação - e para não enveredar a discussão para a tormentosa questão da inconstitucionalidade intrínseca entre os dispositivos de uma mesma Constituição – a conclusão, a ser submetida à apreciação 	dos doutos, é a de que, dada a evidente incompatibilidade, a espécie é de mera inaplicação do art. 33 das “Disposições Transitórias” de nossa CF aos requisitórios judiciais provenientes de dívida contraída com desapropriações” (Revista dos Tribunais, vol. 659, 1990, p. 231).


� O artigo 175 da Constituição Federal tem a seguinte dicção: “Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.


§ único: A lei disporá sobre: I. o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; II. os direitos dos usuários; III. política tarifária; IV. a obrigação de manter serviço adequado”.


� Miguel Reale ensina: “Ora, a livre iniciativa e livre concorrência são conceitos complementares, mas especialmente distintos. A primeira não é senão a projeção da liberdade individual no plano da produção, circulação e distribuição das riquezas, assegurando não apenas a livre escolha das profissões e das atividades econômicas, mas também a autônoma eleição dos processos ou meios julgados mais adequados à consecução dos fins visados. Liberdade de fins e de meios informa o princípio de livre iniciativa, conferindo-lhe um valor primordial, como resulta da interpretação conjugada dos citados arts. 1º e 170.


Já o conceito de livre concorrência tem caráter instrumental, significando o “princípio econômico” segundo o qual a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar de atos de autoridade, mas sim do livre jogo das forças em disputa clientela na economia de mercado.


Acorde com essas diretrizes básicas, é dito no art. 173, que “a exploração direta da atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei”. Há nessa disposição dois valores a destacar, a saber: o caráter excepcional da exploração econômica pelo Estado, e a exigência prévia de lei que a autorize, definindo os fins visados” (Aplicações da Constituição de 1988, Ed. Forense, 1990, p. 14).





� Sobre o Imperador Deocleciano escreve Daniel-Rops: “Quanto às finanças, objeto constante das preocupações imperiais, foram melhoradas com um novo cadastramento, um novo cálculo da receita tributária e uma reforma das moedas para melhorar a cunhagem; mas a verdade obriga a dizer que, quando Deocleciano tentou acabar com o alto custo de vida, recorrendo ao tabelamento mediante o Edito do máximo, de 301, não obteve - como é costume - senão resultados irrisórios, e a alta dos preços continuou” (grifos meus) (A igreja dos apóstolos e dos mártires, Quadrante, 1988, p. 388).


� Manoel Gonçalves Ferreira Filho ensina: “Por outro lado, é expressa a Constituição ao consagrar o princípio da livre concorrência (art. 170, IV): Que significa ele?


Recorde-se a lição de André de Laubadére: “O princípio da livre concorrência permite aos particulares exercer suas atividades industriais e comerciais num sistema de competição que não deve ser entravado nem por prescrições nem por prestações provindas dos poderes públicos (Droit Public Économique, Paris, Dalloz, 4ª ed., nº 152). É evidente, portanto, que, num sistema de livre concorrência, cada um fixa o preço do que produz, ou vende. Somente assim poderá competir com outros produtores ou vendedores. E o respeito à livre concorrência exige - reitere-se o ensinamento - que a fixação de preços pelo produtor ou vendedor não seja entravado pelo Poder Público.


A livre concorrência não é incompatível com a intervenção do Estado na atividade econômica. Ela apenas exige que esta intervenção seja “indireta, quer dizer, respeitosa da liberdade de decisão dos que procuram e dos que oferecem os bens, e da liberdade de formação dos preços. Certamente, o Estado pode influenciar estas liberdades por uma política financeira, monetária ou social. Mas a liberdade de determinação dos agentes econômicos, em última análise, não é eliminada. A economia é somente orientada” (Raymond Barre, op. cit., p. 186)” (A disciplina de preços no atual Direito Constitucional Brasileiro, estudo publicado no jornal “O Estado de São Paulo, 1/7/1989, p. 24).


� Tércio Ferraz Sampaio Jr. Esclarece: “O art. 174 da Constituição Federal autoriza a instauração de um dirigismo econômico?


A questão foi discutida largamente no curso da exposição. Em poucas palavras deve-se reconhecer que a Constituição repudia o dirigismo econômico. Onde quer que se admitam a livre iniciativa e a propriedade privada dos bens de produção não há lugar para tal dirigismo, entendido como uma direção geral da economia que funciona na base de um plano geral obrigatório para executantes e destinatários” (A economia e o controle do Estado, estudo publicado pelo jornal “O Estado de S. Paulo”, 4/06/1989, p. 50).





� Fundamentos da Análise Econômica, Ed. Abril, Série “Os Economistas”.





� Manoel Gonçalves Ferreira Filho ensina: “Já no ‘planejamento indicativo’ (que Barre qualifica de ‘flexível’), ‘o Estado procura influenciar as quantidades globais estratégicas (investimento, consumo, despesa global), mas deixa, no âmbito interno desse total, as decisões aos cálculos particulares das firmas e dos indivíduos’. E sublinha: ‘Ele utiliza todos os procedimentos indiretos de intervenção, esforçando-se para não atingir o essencial do mecanismo de formação dos preços’ (id. p. 189).


Seguramente, a economia descentralizada é incompatível com o “planejamento integral e imperativo”, como é praticado na URSS. E só compatível com o planejamento de “duplo setor” (imperativo para o setor público, indicativo para o privado) se o mercado disser a última palavra.


É importante explicitar este último aspecto.


Observa Barre: ‘Fala-se freqüentemente numa economia mista, ou economia de ‘duplo setor’. Trata-se de justapor um setor público e um setor privado. Mas não basta modificar a estrutura da propriedade dos meios de produção, por nacionalizações, por exemplo. Uma alternativa, com efeito, se apresenta. Ou o setor público produz e troca seguindo fielmente as indicações do mercado ou, então, a coordenação dos planos das unidades nacionalizadas e das unidades privadas de consumo ou troca-se efetua pelo mercado. Ou o setor público obedece a uma lei diferente daquela do setor privado e não se submete às indicações do mercado. Tudo será uma questão de proporção: se o setor público é dominante em poder e extensão, nós obtemos uma variante do tipo de organização centralizada’ (ob. cit., p. 189).


Resulta do exposto que a formação dos preços é um dos elementos fundamentais da constituição econômica, pois é essencial para a caracterização do tipo de organização.


Por outro lado, é verificação indisfarçável que, numa economia descentralizada, a formação dos preços obedece ao mercado. Inclusive, ocorrendo o intervencionismo, o próprio planejamento indicativo e existindo um ‘duplo setor’ na economia.


A fixação de preços por determinação discricionária do Estado somente ocorre na economia centralizada. Nesta, como lembra o prof. Barre, “às combinações de preços decorrentes do mercado se substituem combinações em quantidade, segundo as ordens do Estado e de acordo com determinados coeficientes técnicos de produção” (ob. cit. p. 187)” (estudo citado, Jornal “O Estado de S.Paulo, p. 24).


� A equipe da Price Waterhouse assim comenta o “caput” do artigo: “O art. 173 da Constituição de 1988 só admite, em princípio, a intervenção do Estado na economia para atender a relevante interesse coletivo ou quando necessária aos imperativos de segurança nacional, conforme dispuser a lei. O Estado, portanto, só participará excepcionalmente da atividade econômica, que ficará reservada à livre iniciativa. A Constituição de 1967 fundamentava a intervenção na segurança nacional e no desenvolvimento de determinados setores da economia” (A Constituição do Brasil 1988, Price Waterhouse, 1989, p. 729).





� Escrevi: “A 	ordem econômica plasmada na nova Constituição 	lastreia-se, entre outros, em 6 princípios fundamentais, que lhe dão corpo e tornam inquestionável seu perfil. Exteriorizam tais princípios uma nítida política superior, voltada para a economia de mercado, formando o mais moderno complexo de comandos liberais que o país já recebeu, neste século, em nível constitucional.


São eles: a) o princípio da patrimonialidade; b) o princípio da livre iniciativa aberta; c) o princípio da reserva de mercado estrita; d) o princípio da livre concorrência; e) o princípio do planejamento econômico indicativo; f) o princípio da repressão ao abuso do poder econômico e de proteção ao consumidor.


Tais princípios ofertam, pela primeira vez, no sistema constitucional pátrio, uma ordem econômica com linhas claras e bem definidas, voltada a uma ampla opção pela condução macroeconômica do mercado e participação corretiva do Estado em poucas circunstâncias.


Tinha-se a impressão, durante os debates na Constituinte, que a ordem econômica exteriorizaria uma política socialista, com a preponderância do Estado Empresário sobre o setor privado. Tolerar-se-ia a iniciativa privada, no máximo cabendo-lhe suprir o Estado em suas insuficiências empresariais.


Tal sensação da opinião pública, todavia, não se tornou realidade, e o texto resultante terminou por ofertar o mais liberal modelo econômico dos últimos textos constitucionais” (p. 4 e segs. de parecer elaborado em setembro/1989).





� Toshio Mukai ensina: “A norma consagra a obrigação de regulamentação de serviços públicos, acrescentando agora também o mesmo dever para o caso das permissões; além disso, prevê expressamente a titularidade dos serviços públicos ao Poder Público, o que parece ser o óbvio.


Entretanto, registre-se que nos últimos tempos, no Brasil, já havia quem advogasse até a privatização dos serviços públicos, o que seria um despautério sem tamanho; daí se justificar a estatuição.


Serviços públicos, ainda que econômicos, não se confundem com atividades econômicas. Esta distinção fundamental fizemo-la em tese de doutorado da USP.


Dissemos lá: “Assim, serviço público industrial ou comercial é aquele que o Estado, ao elegê-lo como tal, exerce-o diretamente ou por interpostas pessoas, e que, por atender a necessidade essencial, ou quase essencial da coletividade, apresenta um interesse público objetivo em sua gestão. E, atividade econômica do Estado é aquela que ele resolve assumir, dentro de sua política econômica, observados os princípios constitucionais da Ordem Econômica, por julgar que tal atividade consulta ao interesse público da mesma ordem (interesse público subjetivo) (Administração Pública na Constituição de 1988, ed. Saraiva, 1989, p. 137).


� Ney Prado, em seu livro “Economia informal e o direito no Brasil” (ed. LTR, 1991, p. 92) realça a importância da segurança jurídica na Economia citando consagrados autores: “Assim, por exemplo, os agentes econômicos alocam recursos, antecipam algumas alternativas e realizam um investimento no futuro supondo que, se atuarem de acordo com as regras estabelecidas, os outros farão o mesmo. Portanto, do momento em que passa, a existir desconfiança, ainda que sem fundamento, a organização se enfraquece e debilita-se a motivação ...” (Beatriz Mello Flores de Lima, op. cit., pág. 16).


Em qualquer país do mundo, a incerteza ou a instabilidade legal causa redução nos investimentos em equipamentos ou instalações produtivas, assim como nas de longo prazo de maturação” (Hernando de Soto, op. cit., pg. 253). Como se pode observar, ambas as observações vêm a talho de foice na atual conjuntura brasileira em que a nova constitucionalização do País, em vez de aumentar a segurança jurídica veio enfraquecê-la não só pelas experiências institucionais introduzidas como pelo seu excessivo casuísmo mas, principalmente, pela própria provisoriedade do texto de 1988 (V. art. 3º, ADCT)”.


� Escrevi: “A deletéria atuação dos poderes públicos federais não ficou restrita a estas inconstitucionalidades.


Ao “tablitarem” os preços dos produtos vendidos a prazo e não “tablitarem” os impostos, que lhes pertiniam, ou aumentaram tais impostos dentro do próprio exercício, - o que o artigo 150 inciso III letras “a” e “b” proíbe - ou, se não aumentaram, à evidência, declararam que tal “tablita” é inconstitucional, visto que em Estados Democráticos não pode haver a política dos dois pesos e duas medidas, própria dos Estados Autoritários.


O dilema é elementar: ou os custos, lucro e tributos estavam todos “embutidos” nos preços a Prazo e, portanto, deveriam ser todos “tablitados”, ou os custos, lucro e tributos não estavam “embutidos” e nenhum deles poderia ser “tablitado”. Como os tributos não foram “tablitados”, os preços não o poderiam ser ou, se legal fosse a “tablitagem”, os princípios da irretroatividade plena e da anterioridade seriam, às escâncaras, violentados pelas autoridades federais.


Continuando o extraordinário elenco de infringências oficiais há que se lembrar que o artigo 5º inciso XXXVI da C.F. também foi maculado pela desarrazoada ação governamental, na medida em que todos os contratos anteriormente garantidos pelas cláusulas e relações jurídicas estáveis, não poderiam ser atingidos por imposição capaz de gerar prejuízos enormes para alguns e enriquecimento ilegítimo para outros” (A Constituição Aplicada, volume 2, Ed. CEJUP, 1990, p. 156/157).


� Celso Ribeiro Bastos sobre o Plano Cruzado escreveu: “Acontece que o tabelamento, ou congelamento, que é uma modalidade em si mesmo também discutível, de tabelamento, mas aplicado como medida genérica, de prazo indeterminado, ou pelo menos por longo prazo, que no momento seria de um ano, mas de forma abrangente, a toda economia, não há dúvida, que esse tabelamento é a negação mais frontal que se possa fazer ao princípio da livre iniciativa. Não pode haver livre iniciativa sem a liberdade de preço. A liberdade de preço é que vai estabelecer a justa remuneração do risco assumido pelo empresário. E ninguém pode ser compelido a se lançar no mercado, sem que o governo propicie, sem que a ordem jurídica propicie, uma justa remuneração que ele possa tirar dessa atividade. Portanto, trabalhar num sistema de livre iniciativa, mas, simultaneamente com preços tabelados pelo governo de maneira permanente, ou pelo menos com prazo longo, e como medida generalizada, é a negação do princípio da livre iniciativa. Não há dúvida de que uma medida dessa natureza desestimula os investimentos e não permite a realocação dos recursos. A elevação dos preços desempenha um papel econômico importante. É precisamente a subida dos preços que vai atrair mais investidores para o ramo, e, portanto, reequilibrar a oferta e procura” (Aspectos Jurídicos do Plano de Estabilização da Economia, Ed. IASP/CEJUP, 1987, p. 31).


� Escrevi: “Ora, se a Magna Carta protege direito à propriedade, sem restrições, só desapropriável com justa e prévia indenização, à evidência, não pode o Estado desapropriar bem, direta ou indiretamente, sem permitir que a justa e prévia indenização se viabilize.


Muito embora a desapropriação tenha sido sempre tratada, à luz do direito administrativo, como ato de transferência da propriedade pelos mais diversos motivos do setor privado para o público, à evidência, por ter o constituinte falado em desapropriação como forma de perda de seu direito, retira-se a propriedade de alguém, sem justa e prévia indenização, entregando-a a outrem.


Poder-se-ia denominar tal ato de desapropriação indireta, visto que o bem desapropriado não passa pelas mãos do Estado, nem segue a alteração patrimonial o devido processo legal, mas por força de lei, é transferido das mãos do expropriado para o beneficiário de expropriação” (Direito Tributário e Econômico, Ed. Resenha Tributária, 1987, p. 26/27).


� Hely Lopes Meirelles ensina: “O abuso no exercício das funções, por parte do servidor, não exclui a responsabilidade objetiva da Administração. Antes, a agrava, porque tal abuso traz ínsita a presunção de má escolha do agente público para a missão que lhe fora atribuída. Desde que a Administração defere ou possibilita ao seu servidor a realização de certa atividade administrativa, a guarda de um bem ou a condução de uma viatura, assume o risco de sua execução e responde civilmente pelos danos que esse agente venha a causar injustamente a terceiros. Nessa substituição da responsabilidade individual do servidor, pela responsabilidade genérica do Poder Público, cobrindo o risco da sua ação ou omissão, é que se assenta a teoria da responsabilidade objetiva da Administração, vale dizer, da responsabilidade sem culpa, pela só ocorrência da falta anônima do serviço porque esta falta está, precisamente, na área dos riscos assumidos pela Administração, para a consecução de seus fins” (Direito Administrativo Brasileiro, 15ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 1990, p. 552).


� É ainda Hely Lopes Meirelles quem esclarece: “Ação regressiva - A ação regressiva da Administração contra o causador direto do dano está instituída pelo § 6º, do art. 37, da Constituição da República, como mandamento a todas as entidades públicas e particulares prestadoras de serviços públicos, e quanto aos servidores da União, a Lei Federal 4.619, de 28/4/1965, impõe o seu ajuizamento pelo Procurador da República, dentro de sessenta dias da data em que transitar em julgado a condenação imposta à Fazenda (arts. 1º e 2º), sob pena de incidir em falta funcional (art. 3º). Para o êxito desta ação exigem-se dois requisitos: primeiro, que a Administração já tenha sido condenada a indenizar a vítima do dano sofrido; segundo, que comprove a culpa do funcionário no evento danoso. Enquanto para a Administração a responsabilidade independe da culpa, para o servidor a responsabilidade depende da culpa: aquela é objetiva, esta é subjetiva, e se apura pelos critérios gerais do Código Civil” (Direito Administrativo Brasileiro, ob. cit., p. 557).


� José Cretella ensina: “Embora, por um lado, todos os indivíduos se encontrem desnivelados, quando comparados com a Administração, cercada de uma série de privilégios e prerrogativas, que a favorecem de maneira especial nas relações jurídico-administrativas, por outro lado o cidadão se acha em absoluto pé de igualdade diante de outros cidadãos, quando exige alguma prestação do Estado.


Preenchendo a série de requisitos prescritos, o cidadão investe-se no direito subjetivo público de exigir, tanto quanto qualquer outro cidadão, o que as leis e os regulamentos oferecem ao público administrado, segundo o que preceitua o princípio ou regra de igualdade, de geral aplicação no âmbito dos serviços públicos.


Trata-se da aplicação, no setor do serviço público, dos princípios gerais estabelecidos, na França, pela Declaração dos direitos do homem e do cidadão, promulgada pela Assembléia Nacional, em 3 de setembro de 1791” (Comentários à Constituição 1988, vol. I, Ed. Forense Univer., 1989, p. 184).


� Rogério Lauria Tucci e José Rogério Cruz e Tucci ensinam: “A Constituição é o primeiro e, obviamente, o mais importante texto legal de um ordenamento jurídico.


Por isso que reclama, sempre, a imperatividade de seus preceitos e a prevalência deles sobre os demais atos legislativos de categoria hierárquica inferior.


Do contrário, aliás, seriam vãos, ilusórios, os direitos e garantias estabelecidos na Lei Maior do País.


Conseqüentemente, torna-se necessária a criação de mecanismos eficazes para conter o legislador ordinário e a Administração Pública, com a predominância das normas constitucionais. Até porque - deve ser complementado - se as demais leis e atos normativos do Poder Público não se conformarem com os preceitos da Carta Magna, serão inconstitucionais.


Vislumbra-se, destarte, a inconstitucionalidade (inconstitucionalidade por ação) toda vez que a lei ou ato normativo outro, emanado da autoridade pública, afronta texto constitucional expresso ou, até mesmo, preceito implícito contido na Constituição.


Como, sob a inspiração da experiência jurídica européia, bem observa, a respeito, Marcello Caetano, é a inconstitucionalidade o vício ostentado pelas leis que provenham de órgão não legitimado pela Constituição para editá-las, ou que tenham sido elaboradas em desacordo com as regras (processo legislativo) nela estabelecidas, ou, ainda, que contenham preceitos antagônicos aos constitucionalmente consagrados” (Constituição de 1988 e Processo, Ed. Saraiva, 1989, p. 100/101).





� Pinto Ferreira esclarece: “É também assegurado o mandado de segurança coletivo em defesa de seus membros ou associados: a) por partido político com representação no Congresso Nacional; b) por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano.


Parece-nos também, contrariando a orientação dominante, que cabe mandado de segurança nos casos de litígios decorrentes de relações de trabalho dos servidores da União, inclusive das autarquias e das empresas públicas federais, qualquer que seja o seu regime jurídico, perante a Justiça Federal.


A doutrina dominante pretende que não. Parece contudo que se deve começar a entender diferentemente, permitindo-se o uso do mandado de segurança sempre que houver direito líquido e certo, provado de plano, documentalmente, sem necessidade de prova testemunhal.


Assim também se orienta Cândido de Oliveira Neto, no verbete intitulado “Mandado de Segurança” (in Repertório enciclopédico do direito brasileiro, Rio de Janeiro, v. 32, p. 277): São perfeitamente pensáveis inúmeros casos em que haverá mandado de segurança trabalhista, como os há eleitorais, porque inúmeras vezes, nas causas trabalhistas, se reportam as questões a decisões de autoridades variadas, que podem praticar ilegalidades e abusos de poder, em tema trabalhista, reparáveis pelo mandado” (Comentários à Constituição Brasileira, 1º volume, Ed. Saraiva, 1989, p. 205/206).





� Manoel Gonçalves Ferreira Filho ensina: “O mandado de segurança coletivo não pode ser confundido com o mandado de segurança impetrado por uma pluralidade de pessoas jurídicas unidas por litisconsórcio. A admissibilidade do mandado de segurança litisconsorcial nunca fez dúvida, de modo que não teria sentido prevê-lo expressamente no texto constitucional, sob o rótulo de mandado de segurança coletivo.


É pela finalidade que, essencialmente, o mandado de segurança coletivo se distingue do mandado de segurança litisconsorcial: nele, é um direito “difuso” de todos os membros de uma associação, sindicato etc, que encontra defesa, não direitos particulares de alguns membros de determinado grupo. O mandado de segurança coletivo é instrumento de garantia, é remédio processual destinado a proteger direitos de toda uma “coletividade”. E só a “coletividade” que o ente “representa” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, volume 1, Ed. Saraiva, 1990, p. 78).





PAGE  
2

